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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 67/2010
de 13 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o recesso por parte da República Portu-
guesa ao Tratado de colaboração em matéria económica, 
social e cultural e de legítima defesa colectiva, assinado em 
Bruxelas em 17 de Março de 1948, revisto pelo Protocolo 
que modifica e completa o Tratado de Bruxelas, assinado 
em Paris em 23 de Outubro de 1954, e dos instrumentos 
jurídicos internacionais associados, aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 67/2010, em 18 de 
Junho de 2010.

Assinado em 1 de Julho de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 7 de Julho de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 68/2010
de 13 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa 
e a Ucrânia Relativo à Cooperação Militar, assinado em 
Lisboa em 24 de Junho de 2008, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 68/2010, em 18 de Junho 
de 2010.

Assinado em 1 de Julho de 2010.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 7 de Julho de 2010.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 67/2010

Aprova o recesso ao Tratado que cria a União da Europa Ocidental, 
assinado em 17 de Março de 1948 em Bruxelas, e ao Protocolo 
que modifica e completa o Tratado de Bruxelas, assinado em 
Paris em 23 de Outubro de 1954, e respectivos anexos.

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, aprovar o recesso por parte da República Portuguesa 
ao Tratado de colaboração em matéria económica, social e 
cultural e de legítima defesa colectiva, assinado em Bru-
xelas em 17 de Março de 1948, revisto pelo Protocolo 
que modifica e completa o Tratado de Bruxelas, assinado 

em Paris em 23 de Outubro de 1954, e dos instrumentos 
jurídicos internacionais associados.

Aprovada em 18 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 68/2010

Aprova o Acordo entre a República Portuguesa e a Ucrânia 
no Domínio do Combate

à Criminalidade, assinado em Lisboa em 24 de Junho de 2008

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea i) do artigo 161.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, aprovar o Acordo entre a República Portuguesa 
e a Ucrânia no Domínio do Combate à Criminalidade, 
assinado em Lisboa em 24 de Junho de 2008, cujo texto, 
nas versões autenticadas nas línguas portuguesa, ucraniana 
e inglesa, se publica em anexo.

Aprovada em 18 de Junho de 2010.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.

ACORDO ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A UCRÂNIA 
RELATIVO À COOPERAÇÃO MILITAR

A República Portuguesa e a Ucrânia, adiante designadas 
«Partes»:

Guiadas pelas disposições da Carta das Nações Unidas, 
a Acta Final da Conferência de Segurança e Cooperação 
na Europa, a Carta de Paris para Uma Nova Europa, o 
Documento de Viena sobre Segurança e Cooperação e 
outros documentos relevantes da OSCE;

Visando contribuir para a consolidação da paz, estabi-
lidade e segurança na região euro -atlântica;

Desejando desenvolver a cooperação bilateral e a com-
preensão mútua entre as Partes e suas Forças Armadas, 
especialmente no quadro do Conselho da Parceria Euro-
-Atlântica e do Programa da Parceria para a Paz;

acordaram no seguinte:

Artigo 1.º

Objectivo do Acordo

O objectivo do presente Acordo é o de estabelecer os 
princípios gerais que guiarão a cooperação militar entre as 
Partes, dentro dos limites de competência definidos pelas 
respectivas legislações nacionais.

Artigo 2.º
Áreas de cooperação

1 — A cooperação será desenvolvida nas seguintes 
áreas:

a) Melhorias das estruturas organizacionais, desenvol-
vimento do controlo democrático civil e gestão efectiva 
nas Forças Armadas;

b) Política militar e diálogo sobre matérias de segurança 
nacional;

c) Treino das Forças Armadas e estruturas militares das 
Partes para participação em operações de paz das Nações 
Unidas;
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d) Protecção ambiental contra a poluição relacionada 
com a actividade militar;

e) Apoio jurídico às actividades das Forças Armadas, 
respeito pelos direitos humanos durante o serviço militar 
e troca de experiências sobre o estudo e introdução à Lei 
Militar internacional nas Forças Armadas;

f) Treino e formação militar;
g) Actividades humanitárias e culturais nas Forças Ar-

madas;
h) Organização das comunicações, tecnologias da in-

formação e apoio radioelectrónico;
i) Topografia militar e geodesia.

2 — Outras áreas de cooperação militar poderão ser 
alvo de acordos específicos entre as Partes.

Artigo 3.º
Modos de execução da cooperação

1 — A cooperação entre as Partes será conduzida do 
seguinte modo:

a) Visitas oficiais e reuniões de trabalho de Ministros 
da Defesa, Chefes de Estado -Maior -General, chefes dos 
Estados -Maiores dos ramos ou outras entidades oficiais 
das Partes;

b) Consultas, trocas de experiência e informação;
c) Negociações entre grupos de trabalho, seminários 

conjuntos e conferências sobre actividades das Forças 
Armadas;

d) Convites recíprocos para observação de exercícios 
militares e exposições de equipamento militar;

e) Treino de peritos militares através de cursos nos es-
tabelecimentos de ensino militar;

f) Convite a peritos, como conselheiros, em questões 
específicas.

2 — Outras formas de cooperação nas áreas menciona-
das no artigo 2.º serão definidas em protocolos específicos 
ao presente Acordo.

Artigo 4.º
Planos anuais

1 — Com base no presente Acordo, as Partes elaboram 
anualmente planos de cooperação militar.

2 — O plano de cooperação incluirá a designação, o 
local, a data e o modo de implementação das actividades 
e ainda o número de participantes.

Artigo 5.º
Troca de delegações

1 — A troca de delegações das Partes será feita com 
base na reciprocidade e de acordo com as seguintes dis-
posições:

a) A Parte que visita será responsável pelas despesas dos 
transportes internacionais e ajudas de custo diárias;

b) A Parte que recebe será responsável pelo alojamento e 
alimentação, transporte no seu território, refeições no local 
onde decorrem as actividades, bem como pelos serviços 
médicos básicos em caso de emergência.

2 — Se uma delegação for composta por mais de 
10 pessoas, será feito um acordo adicional para as res-
pectivas despesas financeiras.

Artigo 6.º

Protecção da informação classificada

A protecção da informação classificada que será dispo-
nibilizada entre as Partes, de acordo com as respectivas 
legislações nacionais, será alvo de um acordo específico 
de protecção mútua de informação classificada entre as 
Partes.

Artigo 7.º

Revisão

1 — Em qualquer momento o presente Acordo pode 
ser sujeito a alterações ou emendas através de um pedido 
escrito de qualquer das Partes.

2 — As alterações ou emendas acordadas mutuamente 
constarão de protocolos adicionais que constituem parte 
integrante do presente Acordo e entrarão em vigor em con-
formidade com as disposições definidas no artigo 10.º

Artigo 8.º

Resolução de divergências

Qualquer divergência acerca da interpretação ou imple-
mentação das disposições do presente Acordo será resol-
vida através de consultas mútuas entre as Partes.

Artigo 9.º

Duração e cessação

1 — O presente Acordo tem a duração de cinco anos, 
após o que continuará automaticamente a vigorar por pe-
ríodos sucessivos de um ano.

2 — Cada Parte pode, a qualquer momento, denunciar 
o presente Acordo.

3 — A denúncia será comunicada à outra Parte, por es-
crito e por via diplomática, produzindo efeitos seis meses 
após a recepção da notificação.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Acordo entrará em vigor na data da recepção 
da última notificação, por escrito e por via diplomática, de 
que foram cumpridos os requisitos de direito interno de 
ambas as Partes necessários para o efeito.

Feito em Lisboa em 24 de Junho de 2008, em dupli-
cado, em português, ucraniano e inglês, sendo cada versão 
igualmente autêntica.

No caso de diferenças de interpretação do presente 
Acordo, prevalecerá a versão em inglês.

Pela República Portuguesa:

Nuno Severiano Teixeira, Ministro da Defesa Nacional.

Pela Ucrânia:

Yuriy Yekhanurov, Ministro da Defesa. 
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 AGREEMENT BETWEEN THE PORTUGUESE REPUBLIC 
AND UKRAINE CONCERNING MILITARY CO -OPERATION

The Portuguese Republic and Ukraine, hereinafter re-
ferred to as «Parties»:

Guided by the provisions of the United Nations Char-
ter, the Final Act of the Conference on Security and 
Co -operation in Europe, the Paris Charter for a New Eu-
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rope, the Vienna Document on Security and Co -operation 
and other international documents of OSCE;

Aiming to contribute to the consolidation of peace, 
stability and security in the European -Atlantic region;

Wishing to develop bilateral co -operation and mutual 
understanding between the Parties and their Armed Forces, 
especially in the framework of the Euro -Atlantic Partner-
ship Council and the Partnership for Peace Program;

have agreed as follows:

Article 1
Purpose of the Agreement

The purpose of this Agreement is to establish the general 
principles that will guide military co -operation between 
the Parties, within the limits of competency defined by 
their national legislation.

Article 2
Areas of co -operation

1 — The co -operation will be established in the follo-
wing areas:

a) Improvement of organisational structure, develop-
ment of democratic civilian control and effective mana-
gement in the Armed Forces;

b) Military policy and national security issues dialogue;
c) Training of the Parties Armed Forces and military 

units to participate in UN peacekeeping operations;
d) Environmental protection against pollution, connec-

ted with military activity;
e) Legal support to Armed Forces activities, respect of 

human rights during military service and exchange of ex-
perience on the study and introduction to the international 
military law in the Armed Forces;

f) Military education and training of military personnel;
g) Humanitarian and cultural activities in the Armed 

Forces;
h) Organisation of communications, information tech-

nologies and radio -electronic support;
i) Military topography and geodesy.

2 — Other areas of military co -operation may be subject 
of specific agreements between the Parties.

Article 3
Ways of implementing the co -operation

1 — The co -operation between the Parties will be con-
ducted in the following ways:

a) Official visits and working meetings of Ministers of 
Defence, Chiefs of General Staff, Service commanders or 
other Parties authorised officials;

b) Consultations, exchange of experience and infor-
mation;

c) Working group’s negotiations, joint seminars and 
conferences on Armed Forces activity issues;

d) Mutual invitations to observe military equipment and 
armament demonstrations, and military exercises;

e) Military experts training in military educational es-
tablishments, at courses and by tours of duty;

f) Inviting experts in specific issues as consultants.

2 — Other ways of co -operation in the areas mentioned 
in article 2 can be defined in specific protocols to this 
Agreement.

Article 4
Annual plans

1 — On the basis of this Agreement the Parties work 
out annual plans of military co -operation.

2 — The plan of co -operation will include designation, 
place, date and form of implementation of the activities, 
and also the number of participants.

Article 5
Exchange of delegations

1 — The exchange of delegations of the Parties will 
be made on the basis of reciprocity and with regard to the 
following provisions:

a) The Sending Party will bear the expenses for inter-
national transportation, and also those related with daily 
allowance;

b) The Receiving Party will bear the expenses for ac-
commodation and food, transportation on its own territory, 
catering at the place of activity, as well as basic medical 
services in emergency cases.

2 — If a delegation consists of more than 10 persons, 
a separate agreement concerning financial expenses will 
be concluded.

Article 6
Protection of classified information

The protection of classified information which would 
be released between the Parties according to their national 
legislations shall be subject to a separate agreement on 
mutual protection of classified information between the 
Parties.

Article 7
Revision

1 — At any time this Agreement may be subject to 
changes or amendments upon the written request of any 
of the Parties.

2 — The mutually agreed changes or amendments shall 
be set forth in additional Protocols which constitute an in-
tegral part of this Agreement and enter into force according 
to the provisions settled in article 10.

Article 8
Settlement of divergences

Any divergence about the interpretation or implemen-
tation of the provisions of this Agreement will be solved 
by mutual consultation between the Parties.

Article 9
Duration and termination

1 — This Agreement is concluded for five years, after 
which it will be automatically extended for successive 
one year periods.

2 — Each Party may, at any time, denounce this Agreement.
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3 — The denouncement shall be notified to the other 
Party, in writing and by diplomatic means, producing effect 
six months after the reception of the notification.

Article 10
Entry into force

This Agreement shall enter into force at the date of the 
reception of the last notification by each Party, in writing 
and by diplomatic means, of the conclusion of all the re-
quired procedures of the internal Law of both Parties.

Done in Lisbon on the 24th of June 2008, in duplicate, 
in portuguese, ukrainian and english, each version being 
equally authentic.

In case of differences in the interpretation of this 
Agreement the english version will prevail.

For the Portuguese Republic:
Nuno Severiano Teixeira, Minister for National Defence.
For Ukraine:
Yuriy Yekhanurov, Minister for Defence. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DO AMBIENTE

E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Portaria n.º 485/2010
de 13 de Julho

O Fundo de Intervenção Ambiental, criado pelo n.º 1 do 
artigo 69.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de Agosto, tem por 
missão financiar iniciativas de prevenção e reparação de 
danos a componentes ambientais naturais ou humanas.

O Decreto -Lei n.º 150/2008, de 30 de Julho, entretanto 
alterado pelo artigo 85.º do Decreto -Lei n.º 72 -A/2010, 
de 18 de Junho, aprovou o Regulamento do Fundo de 
Intervenção Ambiental (FIA), estabelecendo que o proce-
dimento de apresentação e selecção de projectos consta do 
Regulamento de Gestão do FIA, a aprovar por portaria.

O presente regulamento teve em consideração as dis-
posições comunitárias em matéria de auxílios de Estado, 
nomeadamente o Enquadramento Comunitário dos Auxí-
lios a Favor do Ambiente publicado no Jornal Oficial da 
União Europeia (JO, 2008/C 82/01), de 1 de Abril de 2008, 
tendo em vista garantir que o financiamento de projectos 
pelo FIA não configura um auxílio de Estado.

Assim:
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 10.º, do n.º 2 do artigo 11.º 

e do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 150/2008, de 
30 de Julho:

Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 
Finanças e do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

É aprovado o Regulamento de Gestão do Fundo de 
Intervenção Ambiental, o qual consta do anexo à presente 
portaria, da qual faz parte integrante.

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 30 de Junho de 2010.
O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Teixeira 

dos Santos. — A Ministra do Ambiente e do Ordenamento 
do Território, Dulce dos Prazeres Fidalgo Álvaro Pás-
saro.

ANEXO

REGULAMENTO DE GESTÃO DO FUNDO 
DE INTERVENÇÃO AMBIENTAL

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objecto

O presente regulamento estabelece:
a) O procedimento de apresentação e selecção de projec-

tos de intervenção, abreviadamente designados projectos, 
que visem o financiamento, pelo Fundo de Intervenção 
Ambiental (FIA), de iniciativas de prevenção e reparação 
de danos a componentes ambientais naturais ou huma-
nas, nos termos previstos no artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 150/2008, de 30 de Julho; e

b) As regras de pagamento e os montantes de financia-
mento, bem como as regras de reembolso e remuneração dos 
montantes de financiamento, relativas aos projectos referidos 
no número anterior que sejam financiados pelo FIA.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento é aplicável aos projectos subme-
tidos ao FIA para financiamento, a desenvolver no território 
de Portugal continental.

Artigo 3.º
Financiamento de projectos

1 — São susceptíveis de financiamento pelo FIA os 
projectos apresentados por entidades públicas.

2 — Para os efeitos do presente regulamento são consi-
deradas entidades públicas, nomeadamente, os serviços e 
organismos da administração directa e indirecta do Estado, 
as autarquias locais e as empresas do sector empresarial 
do Estado de capitais exclusivamente públicos.

3 — Não são susceptíveis de financiamento os projectos 
de construção, reparação, renovação e manutenção de infra-
-estruturas afectas à prestação de serviços públicos de abas-
tecimento de água para consumo humano, de saneamento 
de águas residuais urbanas e de gestão resíduos urbanos, 
sem prejuízo do disposto no número seguinte.

4 — Em circunstâncias excepcionais, pode ser autori-
zado, mediante despacho do membro do Governo respon-
sável pela área do ambiente, o financiamento de projectos 
submetidos pelas entidades gestoras dos serviços referidos 




